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ensino Precárias condiçoes do ensino publico 
por Maria Hirszman 

de São Paulo 

Mais de mil delegados re-
presentando 82 mil filiados 
da Associação dos Profes-
sores do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo 
(APEOESP) e os 20 mil as-
sociados da Associação dos 
Funcionários e Servidores 
da Educação (Afise) vão 
elaborar hoje um documen-
to que servirá de base para 
os pleitos das categorias 
junto à Secretaria da Edu-
cação do Estado de São 
Paulo. Essas diretrizes 
também nortearão as 
ações dos sindicatos na ne-
gociação da política educa-
cional nacional. 

Ontem à tarde os mem-
bros do V Congresso de 
Educação do Estado de São 
Paulo que discutem o tema 
"Concepção de escola: a 
escola que queremos" fo-
ram divididos em seis gru-
pos e avaliaram questões 
centrais, como o curso no-
turno e a municipalização  

do ensino. O prisma do de-
bate foi a preocupação com 
a qualidade e as condições 
do ensino público. Os pro-
fessores e funcionários pro-
curaram realizar suges-
tões para solucionar ou me-
lhorar as carências físicas 
e materiais existentes e a 
falta de preparo e treina-
mento encontrada pelos 
professores para levar a 
cabo eficazmente suas ta-
refas de formadores educa-
cionais. 

O curso noturno, que vem 
suscitando polêmica há al-
gum tempo, foi questiona-
do levando em considera-
ção as suas particularida-
des. A carga horária é nor-
malmente só de três horas 
diárias, e o aluno e o pro-
fessor já estão fatigados 
pelos trabalhos diários. 
Além disso o público do 
curso noturno teve, na 
maioria das vezes, uma 
formação pior que o do cur-
so diurno. Como tentativa 
de diminuir essa defasa-
gem de qualidade entre o  

curso noturno e diurno os 
participantes reafirmaram 
enfaticamente a necessida-
de de permitir ao aluno tra-
balhador sair mais cedo do 
trabalho, no mínimo duas 
horas, sem que ele seja 
prejudicado por isso. Surgi-
ram também propostas de 
reformulação curricular, 
como a integração de áreas 
de ensino ou ainda a imple-
mentação de currículos em 
blocos. A cada ano seria 
oferecido um curso especí-
fico no nível colegial. Estes 
cursos seriam lingua portu-
guesa, matemática e ciên-
cias naturais, respectiva-
mente. 

Os professores e funcio-
nários, apesar de reivindi-
carem fortemente a des-
centralização do ensino pú-
blico, mostram-se contrá-
rios à sua municipalização 
destinada á transferência 
da responsabilidade da 
gestão das escolas esta-
duais aos municípios. O Es-
tado de São Paulo, durante 
a gestão do ex-governador 

Orestes Quércia, realizou 
uma série de convênios 
desse tipo que foram ava-
liados pela maioria dos 
presentes no grupo de dis-
cussão como insatisfató-
rios. 

Um dos pontos de crí-
tica foi entretanto opera-
cional e não de concepção, 
como o fato de o estado 
atrasar o repasse de ver-
bas aos municípios para a 
manutenção destas esco-
las. 

A democratização da es-
cola•não passa necessaria-
mente por uma concessão 
do estado para os municí-
pios. Depende da participa-
ção efetiva de toda a comu-
nidade envolvida na escola, 
ou seja, através da amplia-
ção das :experiências de 
conselhos decisórios com a 
participação dos professo-
res, funcionários, alunos e 
seus pais na gestão da insti-
tuição, explicou a diretora 
para assuntos educacionais 
e culturais da APEOESP, 
Eneide Moreira Lima. 


